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Sessão de  13 novembro  de 19  85	 ACORDÃO N. o  101-76.2.64

Recurso n.° — 45.525 - IRF - Anos de 1982 e 1983

Recorrente — ACABAMENTOS BEL-LAR LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG) .

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - O decidido no
processo da pessoa jurídica quanto à matéria
que, por sua natureza, acarrete tributação re
flexa, faz coisa julgada nos processos decor-
rentes instaurados contra a pessoa física dos
sócios ou titular de firma individual.

FONTE - LEI APLICÃVEL AO LANÇAMENTO - O lança
mento rege-se pela lei vigente na data da o-
corrência do fato gerador,„ ainda que poste-
riormente modificada, ou revogada. Somente se
pode dar efeito retroperante à legislação que
posteriormente à, ocorrência do fato gerador da
obrigação institua novos critérios de apura-
ção, ou processos de fiscalização,ampliando os
poderes de investigação das autoridades admi-
nistrativas, e não aquela que institua novos
critérios de incidência.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ACABAMENTOS BEL-LAR LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do- Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso para excluir a exigência referente ao ano de 1982, nos er-

mos do relatOrio e voto que pas
)
am a. integrar o presente julgado

//57

Sala das
I

(DF), 13 de novembro de 1985.

AMADOR Ot' É	 ÃNDEZ - PRESIDENTE

-RAU	 MEN	 - RELATOR

v.v.



VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: j f I 1935	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PúBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10.680-017.675/84-94

RECURSO N9:	 45.525

ACÓRDÃO N9:	 101- 76.264

RECORRENTE N.: ACABAMENTOS BEL-LAR

RELATÓRIO 

i

ACABAMENTOS BEL-LAR LTDA., com sede em Belo Horizon_
te-MG, recorre da decisão do Delegado da Receita Federal naquela i

iCidade, através da qual foi confirmada a exigência do Imposto de

Renda de Fonte a que se refere o artigo 89 do Dec.-lei n9 2.065/83,

corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora e da multa

/	

prevista no artigo 726, inciso I, do Decreta n9 85.450/80, em de-

corrência de procedimento ex officio através do qual foi apurado 1

que a referida empresa omitira receita de seus assentamentos conta 1_
1

beis nos periodos-base de 01.10.81 a 30.09.82, no montante de Cr$ 	 1
16.730.187 e 01.10.82 a 30.09.83, no montante de Cr$25.223.788, sen

1
do-lhe exigido o imposto de renda à aliquota de 25% nas importãn-

cias de Cr$ 4.182.546 e Cr$ 6.412.912, respectivamente, conforme

Auto de Infração de fls. 01 e Termo de Encerramento da Ação Fiscal

de fls. 38.	 .

2. O lançamento foi impugnado, às fls. 42/47, tendo o

contribuinte se reportado às razões já expendidas no processo ma-

triz, juntando cópia de petitOrio.

3. Assim se manifesta a autoridade a quo em suas ra-

zões de fls. 56/58, ao manter a exigência:

01

./-	
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"No processo n9 10.680-017.674/84, de interes
seda. mesma empresa, ficou positivada a omis-
são de receita que aqui se faz menção e deci-
diu-se pela cobrança do imposto de renda pes-
soa jurídica dela decorrente.

Como o Decreto-lei n9 2.065/83, em seu artigo
89, determina que a diferença verificada na
determinação dos resultados das pessoas jurí-
dicas por omissão de receitas será considera-
da automaticamente distribuída aos sócios e,
sem prejuízo do imposto de renda da pessoa ju
rídica, será tributada exclusivamente na fon-
te â aliquota de vinte e cinco por cento, in-
tegralmente cabível a tributação ora imposta?

4.	 Segue-se às fls.	 o tempestivo recurso para

este Conselho, cujas razaes são lidas em Plenári

É o relateirio.	

/2)
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Discute-se nos presentes autos a tributação refle-

xa dos lucros considerados distribuídos automaticamente aos só-

cios da recorrente, em razão de omissão de receita detectada pelo

fisco nos exercícios de 1983 e de 1984, anos-base de 1982 e 1983,

sob a capitulação do artigo 89 do Dec.-lei n9 2.065, de 26 de ou-

tubro de 1983.

Na forma prevista no artigo 144 do CTN, o lançamen_
to deve reprotar-se ã data da ocorrência do fato gerador da obri-

gação e reger-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente

modificada ou revogada e, de acordo com o estabelecido em seu §

19, somente no caso em que a legislação posterior ã ocorrência do

fato gerador da obrigação institua novos critérios de apuração ou

processos de fiscalização, ampliando os poderes de -investigação

das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito maiores

I ' garantias ou privilégios, exceto neste último caso, para efeito

de atribuir responsabilidade tributária a terceiro, a lei permite

aplicar ao lançamento a legislação posterior.

No caso dos autos o artigo 89 do Dec.-lei número

2.065/82 tem aplicação somente na tributação referente ao lucro

considerado distribuído no ano-base de 1983, exercício de 1984, 

posto que em vigor no início do exercício financeiro a que corres

ponde, de acordo com a norma contida no art. 153, § 29 da C.F. e

segundo entendimento contido na Súmula 584 do S.T.F.

Excluído da tributação, portanto, o lucro conside-

rado distribuído no exercício de 1983, ano-base de 1982 por não

se poder aplicar ao lançamento o dispositivo legal invocado.

k

Este entendimento, é claro, não obsta que a autor'

-
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dade lançadora venha a formalizar as exigências cabíveis contra

as pessoas físicas, utilizando-se das disposiçOes legais vigentes

época da ocorrência do fato gerador.

Com relação ao lucro distribuído no exercício se-

guinte, isto é, 1984, a tributação é de ser mantida. Com efeito,

examinando o Recurso n9 89.433 originário do Processo Fiscal n9

10.680-017.674/84 do qual este decorre, esta Câmara, em Sessão

realizada em 21.08.85, à unanimidade de Votos, através do acOrdão

n9 101-76.168 negou-lhe provimento. Ora, confirmado naquele pro-

cesso o fato econômico que causou a tributação reflexa sob exame,

o julgamento daquele recurso há de se _refletir ho pre-

sente julgado, mantendo-se, igualmente, a tributação dele decor-

rente.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso

para excluir a exigência referente ao ano de 1982.p

m&
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